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Unidade curricular 

Direito das Relações do Emprego Público  
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 

Sandra Lopes Luís 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 

Não aplicável 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

Unidade curricular de “Direito das Relações do Emprego Público”, com enfoque especial na temática do “Direito 
Disciplinar do Emprego Público”.  
 
Aprofundamento dos conhecimentos relativos ao Direito Disciplinar do Emprego Público em Portugal, partindo da sua 
abordagem em termos constitucionais e fazendo um estudo exaustivo dos preceitos da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas. 
 
Análise das principais decisões da jurisprudência administrativa e constitucional em matéria de Direito Disciplinar do 
Emprego Público.  

 
Conteúdos programáticos 

 

Tema: Direito Disciplinar do Emprego Público 

 

1. Evolução histórica do direito disciplinar do emprego público em Portugal 

2. Enquadramento constitucional do direito disciplinar do emprego público 

3. Conceito e natureza de infração disciplinar  

4. Os princípios enformadores do direito disciplinar do emprego público 

5. Responsabilidade disciplinar e sanções disciplinares 

6. O procedimento disciplinar 

a) Procedimento comum e procedimentos especiais 

b) Trâmites procedimentais 

7. As garantias dos trabalhadores 

8. Regimes disciplinares especiais 

 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

Os conteúdos programáticos visam conferir os instrumentos teóricos necessários para o conhecimento e reflexão 
acerca dos principais problemas e desafios do Direito Disciplinar do Emprego Público em Portugal. 

 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

Aulas teórico-práticas ministradas pelo docente, promovendo a interação e o debate com os alunos sobre os temas da 
disciplina. Análise crítica da jurisprudência administrativa e constitucional. Acompanhamento da elaboração de 
trabalhos escritos. 
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A avaliação divide-se em dois segmentos: 50% da nota atende à participação oral e à apresentação na aula, com 
posterior entrega, de um trabalho escrito sobre um dos temas da disciplina; os outros 50% atendem à realização de 
uma prova escrita final.  

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 

Com o recurso ao método teórico-prático pretende-se a transmissão de conhecimentos e o incitamento ao debate e 
reflexão acerca dos problemas e desafios do Direito Disciplinar do Emprego Público em Portugal. 
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NOTA: este mapa é preenchido tantas vezes quantas as necessárias para descrever as diferentes unidades 
curriculares. 
 

 
 


